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PORTARIA SEDUC/049/2019 – de 01 de abril de 2019
Institui Comissão para elaboração de minuta de Proposta de Projeto de Lei, disciplinando a Gestão Democrática no Sistema de Ensino de Araruama.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Municipal 13 de 02 de janeiro de 2017,
CONSIDERANDO o Art. 9° da Lei 13.005 de 25 de junho de 2014 (Plano Nacional de Educação – PNE);

CONSIDERANDO a necessidade de criação de uma comissão para elaboração de uma minuta de proposta de Projeto de Lei disciplinando a Gestão Democrática no Sistema de Ensino de Araruama, com representantes da Rede Municipal de Ensino, dos Conselhos da Educação e de outros órgãos representativos da democracia participativa;
RESOLVE:
Art. 1° – Constituir Comissão Composta pelos servidores: 
· Membros da Secretaria Municipal de Educação 
1. Elza Maria Pereira Gomes

2. Fábio Siqueira

3. Luciane Dias Saraiva

· Membros do Conselho Municipal de Educação

1. Juliana da Silva Carvalho

2. Rachel Oliveira

3. Weberson Luiz Ferreira Figueiredo

· Membros do Conselho Municipal de Alimentação Escolar
1. Candida Maria Pereira do Carmo

2. Carla Regina Vasconcelos
3. Skell Bianca Melo

· Membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB

1. Denise Barbosa Pinto Neves

2. Edson Alves Leão
3. Lilian Franco de Andrade Machado

Art. 2° – A Comissão deverá:

I – promover a divulgação de seus trabalhos, ao menos, nas Unidades Escolares, com ciência da comunidade escolar como um todo, através de publicação no noticiário local (mídia impressa), Portal da Transparência do município, na internet e na página do CME.
II – realizar pelo menos uma audiência pública para oportunizar a participação da sociedade nas discussões.
III – a minuta deverá contemplar os seguintes aspectos:

a – critérios técnicos de mérito e desempenho e a participação da comunidade escolar para nomeação dos diretores de escola;
b – constituição e fortalecimento dos Conselhos Escolares, disciplinando a autonomia dos órgãos, mediante previsão de espaço físico adequado e condições de funcionamento nas escolas e de articulação orgânica com os Grêmios Estudantis;

c – programas de apoio à formação dos diretores e dos gestores escolares;

d – constituição de Fórum Permanente de Educação, disciplinando suas competências para coordenar as conferências municipais e acompanhar a execução do PNE e do PME;

e – constituição e fortalecimento dos Grêmios Estudantis e Associação de Pais, e se ela disciplina a autonomia dos órgãos, mediante previsão de espaço físico adequado e condições de funcionamento nas escolas, e de articulação orgânica com os conselhos escolares;
f – participação e consulta de profissionais da educação, alunos e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, curriculares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, de modo a assegurar a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;
g – favorecimento de processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino;

h – reformulação do CACS-FUNDEB e do Conselho de Alimentação Escolar, disciplinando a autonomia dos órgãos, mediante previsão de recursos financeiros, espaços físicos adequados, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, de forma adequadas e suficientes ao bom desempenho de suas funções;
i – criação do Conselho de Transporte Escolar, disciplinando a autonomia do órgão, mediante previsão de recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, de forma adequada e suficiente ao bom desempenho de suas funções;

j – disciplinar programas de apoio à formação dos conselheiros dos diferentes conselhos de controle social da educação.
IV – concluir seus trabalhos, finalizando a minuta de proposta de lei, no prazo máximo de 06 (seis) meses, contados a partir desta data.
Art. 3° – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Secretária, 01 de abril de 2019
Lúcia Fernanda Domingues Ferreira Pinto
Secretária Municipal de Educação
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